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LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO 

ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. INTERESSE DE AGIR. ALIENAÇÃO 

FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. LEILÃO EXTRAJUDICIAL DO 

BEM APREENDIDO. ADMINISTRAÇÃO DE INTERESSE DE 

TERCEIRO. CABIMENTO.

1. Em se tratando de alienação extrajudicial de bem regulada pelo art. 

2º do Decreto-Lei 911/1969, tem o devedor interesse de agir na 

propositura da ação de prestação de contas, no tocante aos valores 

decorrentes da venda e quanto à correta imputação destes no débito. 

Precedentes 2. Distinção em relação aos recursos especiais 

representativos de controvérsia 1.293.558/PR e 1.497.831/PR.

2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.
 

Brasília, 16 de novembro de 2020.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto contra decisão assim ementada:

 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. INTERESSE DE AGIR. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. LEILÃO EXTRAJUDICIAL DO BEM 
APREENDIDO. ADMINISTRAÇÃO DE INTERESSE DE TERCEIRO. 
CABIMENTO.
1. Em se tratando de alienação extrajudicial de bem regulada pelo art. 2º do 
Decreto-Lei 911/1969, tem o devedor interesse de agir na propositura da 
ação de prestação de contas, no tocante aos valores decorrentes da venda e 
quanto à correta imputação destes no débito. Precedentes 2. Distinção em 
relação aos recursos especiais representativos de controvérsia 1.293.558/PR 
e 1.497.831/PR.
3. Recurso Especial provido.

 

Em suas razões, o agravante alega, essencialmente, que (I) não há a incidência 

da Súmula 07/STJ, tendo em vista que a leitura das peças processuais, sobretudo a 

petição inicial, não é reexame do acervo fático-probatório; (II) a manutenção da 

decisão viola o entendimento desta Corte no sentido de que "nos contratos de 

mútuo e financiamento, o devedor não possui interesse de agir para a ação de 

prestação de contas"; (II) o pedido viola o entendimento firmado no RESP 

1.231.027/PR no sentido de impossibilidade de pedido genérico na ação de 

prestação de contas; (III) os precedentes mencionados na decisão não guardam 

similitude fática com o caso concreto. 

Intimada, a agravada não apresentou impugnação ao recurso.

 

É relatório.

VOTO

Eminentes colegas, o agravo interno não merece prosperar.
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Em que pese o arrazoado, entendo que a ausência de qualquer novo subsídio 

trazido pelo agravante, capaz de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, 

faz subsistir incólume o entendimento nela firmado.

Inicialmente, deixo de apreciar o fundamento referente ao óbice da Súmula 

07/STJ porquanto não houve qualquer menção quanto à sua aplicação na decisão 

agravada.

Quanto ao mérito, ser razão o agravante. Ao contrário do afirmado, o 

precedente apontado na decisão agravada trata exatamente do mesmo caso dos 

autos, em que a autora busca a prestação de contas em razão da alienação do 

veículo por força da alienação fiduciária.

A decisão analisou expressamente a necessidade de distinguishing entre o 

caso tratado e o julgamento do RESP 1.293.558/PR, nos seguintes termos:

 
Observa-se, do que consta dos autos, que a pretensão da autora não se refere 
exclusivamente à quantia acordada pelas partes no contrato de 
financiamento garantido pela alienação fiduciária, mas também ao produto 
da alienação extrajudicial do bem, realizada pela instituição financeira após 
sua apreensão.

Apreciando caso idêntico aos dos autos, cujos fundamentos são plenamente 
aplicáveis à hipótese, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, à 
unanimidade, manifestou entendimento reconhecendo o cabimento da ação 
de prestação de contas relativa à alienação extrajudicial do bem nos 
contratos de alienação fiduciária, consoante a seguinte ementa:

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 
CONTAS. INTERESSE PROCESSUAL. ALIENAÇÃO 
FIDUCIÁRIA. BUSCA E APREENSÃO. LEILÃO 
EXTRAJUDICIAL. VEICULO AUTOMOTOR. ADMINISTRAÇÃO 
DE INTERESSE DE TERCEIRO. CABIMENTO.

(...) 2. No caso de alienação extrajudicial de veículo automotor 
regida pelo art. 2º do Decreto-Lei n. 911/1969 - redação anterior 
à Lei n.
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13.043/2014 -, tem o devedor interesse processual na ação de 
prestação de contas, quanto aos valores decorrentes da venda e à 
correta imputação no débito (saldo remanescente).

3. A administração de interesse de terceiro decorre do comando 
normativo que exige destinação específica do quantum e a entrega 
de eventual saldo ao devedor.

4. Após a entrada em vigor da Lei n. 13.043/2014, que alterou o 
art.

2º do Decreto-Lei n. 911/1969, a obrigação de prestar contas 
ficou expressamente consignada.

5. Recurso especial conhecido em parte e não provido. (REsp 
1.678.525/SP, Min. Antônio Carlos Ferreira, QUARTA TURMA, 
julgado em 05/10/2017, DJe 09/10/2017)

 

Em seu voto, o Relator fez a necessária distinção com relação à tese firmada 

no julgamento do mencionado recurso especial repetitivo, concluindo pela 

possibilidade de ação de prestação de contas no caso concreto, nos seguintes 

termos:

 
(...) De início, importa diferenciar o caso tratado nos autos de outras duas 
situações em que a ação de prestação de contas foi objeto de exame nesta 
Corte Superior, em sede de recurso repetitivo.

Distinção em relação aos repetitivos REsps n. 1.293.558/PR e 1.497.831/PR 
Há diferenças substanciais entre o presente caso e os acórdãos proferidos 
nos REsps n. 1.293.558/PR e n. 1.497.831/PR, julgados sob o rito dos 
recursos repetitivos.

As ementas de tais precedentes são as seguintes:

 
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE CONTAS. CONTRATOS DE MÚTUO E 
FINANCIAMENTO.

INTERESSE DE AGIR. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese: 
"Nos contratos de mútuo e financiamento, o devedor não possui 
interesse de agir para a ação de prestação de contas." 2. No caso 
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concreto, recurso especial não provido.

(REsp 1.293.558/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 11/3/2015, DJe 25/3/2015.)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 
AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. SEGUNDA FASE. 
CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO EM CONTA 
CORRENTE. JUROS REMUNERATÓRIOS E CAPITALIZAÇÃO 
DOS JUROS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DOS 
ENCARGOS CONTRATUAIS, QUE DEVEM SER MANTIDOS 
NOS TERMOS EM QUE PRATICADOS NO CONTRATO 
BANCÁRIO SEM PREJUÍZO DA POSSIBILIDADE DE 
AJUIZAMENTO DE AÇÃO REVISIONAL.

1. Tese para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil 
de 1973: - Impossibilidade de revisão de cláusulas contratuais em 
ação de prestação de contas.

[...] (REsp 1.497.831/PR, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, Relatora p/ Acórdão Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/9/2016, DJe 
7/11/2016.)

 
No primeiro julgado, a controvérsia refere-se à possibilidade de ajuizamento 
da ação de prestação de contas no contrato de mútuo "em relação aos 
encargos e critérios aplicados no cálculo das prestações de seu contrato" 
(trecho do relatório do voto condutor).

O debate envolvia a própria essência do contrato de mútuo.

Concluiu-se que a prestação de contas seria inviável, por inexistir gestão de 
bens alheios.

Não é o mesmo caso. No presente, discute-se a possibilidade de prestação de 
contas em ponto específico. Não se relaciona com as cláusulas do contrato 
(juros, encargos, etc.), mas com o produto da alienação do bem. O foco 
direto, neste caso, é o ato processual – eventual existência de saldo credor 
consequente da alienação extrajudicial.

O segundo julgado repetitivo trata da impossibilidade de ajuizar ação de 
prestação de contas com "a pretensão de alterar ou revisar cláusula 
contratual" (excerto do voto condutor – e-STJ fl. 8).

Concluiu-se, não ser viável a ação porque as limitações do rito especial 
acabariam por afetar o contraditório e a ampla defesa.

No presente caso, não há nenhum conflito sobre interpretação ou aplicação 
de cláusulas contratuais.
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O contrato enquanto expressão da autonomia privada não é a causa de pedir 
da presente ação de prestação de contas, mas sim o ato processual de 
alienação extrajudicial – o leilão do bem, o respectivo valor arrecadado e a 
eventual existência legal de saldo remanescente.

Não há, portanto, pedido de revisão de cláusulas ou de interpretação do 
contrato de mútuo.

Cumpre mencionar, por fim, que, no julgamento por esta Quarta Turma do 
REsp 1.244.361/PR, DJe 30/10/2012, a Relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, considerando incabível a prestação de contas objetivando revisão 
contratual, ressalvou expressamente a distinção dos casos, sendo oportuno 
transcrever o seguinte excerto do voto:

 
Na hipótese de contrato de financiamento, ao contrário, não há a 
entrega de recursos do correntista ao banco (depósitos), para que 
ele administre os recursos e efetue pagamentos, mediante débitos 
em conta-corrente. O banco entrega os recursos ao tomador do 
empréstimo, no valor estipulado no contrato, perdendo a sua 
disponibilidade, cabendo ao financiado restituir o valor 
emprestado, com os encargos e na forma pactuados. Não há, 
portanto, interesse de agir para pedir a prestação de contas, de 
forma mercantil (CPC, art.

917), de receitas e débitos sucessivos lançados ao longo da 
relação contratual.

[...] A pretensão deduzida na inicial, voltada a aferir a legalidade 
dos encargos cobrados (comissão de permanência, juros, multa, 
tarifas), deveria ter sido veiculada, portanto, por meio de ação 
ordinária revisional, cumulada com repetição de eventual 
indébito, no curso da qual pode ser requerida a exibição de 
documentos, caso esta não tenha sido postulada em medida 
cautelar preparatória.

Registro que não se cogita, no caso presente, de busca e 
apreensão e leilão judicial de bem objeto de alienação fiduciária, 
hipótese na qual, em tese, caberia a prestação de contas dos 
valores obtidos com a alienação, pois haveria administração de 
créditos do consumidor.

(Grifei.)

 
Possibilidade da prestação de contas A ação de prestação de contas constitui 
instrumento para conferir a correta administração de bens, valores ou 
interesses de terceiros. Possui procedimento singular, dividido em duas fases 
distintas, primeiramente averiguando-se o dever de prestar as contas, para 
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depois se realizar o acerto dos valores.

Em relação à venda extrajudicial do bem, nos contratos de alienação 
fiduciária, existe precedente específico desta Corte, que concluiu pelo seu 
cabimento, conforme se observa na seguinte ementa:

ALIENAÇÃO FIDUCIARIA. Efetuada a venda do bem pelo credor, tem o 
devedor o direito a prestação de contas. (REsp 67.295/RO, Relator Ministro 
EDUARDO RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/8/1996, DJ 
7/10/1996.) Extrai-se do voto correspondente o seguinte: "O produto da 
venda, descontadas despesas, haverá de ser aplicado no pagamento do 
crédito, cabendo ao devedor o que eventualmente sobejar.

Patente o seu direito de conhecer o valor das respectivas parcelas e, para 
isso, o caminho adequado é a prestação de contas." O interesse do devedor 
fiduciário é evidente nos casos de alienação extrajudicial. Se, por um lado, 
garante-se ao credor uma forma executiva extremamente célere e sem 
interferência direta do Estado, por outro, tem o devedor, no mínimo, o direito 
de saber da solução realizada pelo credor, a qual necessariamente afeta seu 
patrimônio.

O caso em exame exemplifica muito bem esse interesse.

A autora menciona que adquiriu, em 2007, um veículo Fiat Uno Mille usado, 
ano 1994. Pagou 18 (dezoito) prestações das 36 (trinta e seis) pactuadas, 
quando o automóvel foi objeto de busca e apreensão e, passado mais de 1 
(um) ano, não obteve informação nenhuma sobre o destino dos valores 
arrecadados com sua alienação. Postulou o conhecimento do valor da 
alienação e a forma como se realizou a imputação do crédito.

Em outras palavras, busca saber o quantum da arrecadação e a forma de 
aplicação dos valores, sabendo-se que a lei impõe ao credor "aplicar o preço 
da venda no pagamento de seu crédito e das despesas decorrentes e entregar 
ao devedor o saldo apurado, se houver" (art. 2º do Decreto-Lei n. 911/1969).

No momento da alienação extrajudicial, precisamente com o produto da 
venda, surge a administração de interesse do devedor.

Ao credor cumpre zelar pela correta destinação da quantia, nos moldes 
estabelecidos pela norma. Essa incumbência também está ligada ao 
patrimônio do devedor, o qual ficará vinculado pela dívida remanescente ou 
terá saldo a receber.

Portanto, a administração de interesse de terceiro decorre do comando 
normativo que exige destinação específica do quantum e a entrega de 
eventual saldo ao devedor fiduciário.

Caracterizada a administração de interesse de terceiro, é viável o 
ajuizamento da ação de prestação de contas, especificamente quanto à 
alienação extrajudicial do bem apreendido.
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A interpretação da Súmula n. 384/STJ reforça esse entendimento. Sua 
redação é a seguinte:

Cabe ação monitória para haver saldo remanescente oriundo de venda 
extrajudicial de bem alienado fiduciariamente em garantia.

O verbete trata da impossibilidade, também em alienação fiduciária, de a 
instituição financeira executar de pronto o eventual saldo remanescente da 
venda extrajudicial, pois não há título executivo hábil. Terá então que 
demonstrar, ainda que por ação monitória, eventual saldo devedor. Portanto, 
a cobrança do remanescente dependerá da demonstração efetiva dos créditos 
e débitos relativos à venda do bem, concluindo-se surgir daí a obrigação de o 
credor apresentar contas.

A respeito da súmula referida, oportuno citar o seguinte trecho do acórdão 
proferido no REsp n. 2.432, Relator Min. ATHOS CARNEIRO (QUARTA 
TURMA, julgado em 13/11/1990, DJ 17/12/1990):

Ora, admitida tal possibilidade legal, de o credor vender o bem pelo preço 
que melhor lhe aprouver, sem que o devedor possa pretender sequer uma 
prévia avaliação judicial ou extrajudicial, parece-nos necessário, embora tão 
respeitáveis opiniões em contrário, igualmente admitir a contrapartida: o 
saldo remanescente em favor do credor perde sua liquidez, restando o 
contrato, ou o título cambiário a ele vinculado, descaracterizado como título 
executivo. Necessário é ponderar que, salvante exceções expressamente 
previstas em lei (como os créditos fiscais), o título executivo provém da 
prévia e expressa anuência do devedor quanto ao an e ao quantum debeatur.

Vale ressaltar que o próprio Decreto-Lei n. 911 dispõe que se o preço da 
venda não for suficiente ao pagamento do crédito e despesas, “O devedor 
continuará pessoalmente obrigado a pagar o saldo devedor apurado”, mas 
não refere que tal saldo possa ser cobrado pela via executiva.

Inegável, portanto, a existência de um vínculo entre o credor e o devedor, 
decorrente da correta imputação do saldo da venda extrajudicial do bem, o 
que autoriza a propositura da ação de prestação de contas.

A doutrina também entende nesse sentido, sendo oportuno citar, de início, 
Orlando Gomes, no ponto em que se refere à possibilidade de fiscalização 
dos atos de alienação extrajudicial pelo devedor:

É irrecusável ao devedor esse direito de fiscalização, pois, do contrário 
poderia o credor de má-se ou por desinteresse, vender a coisa por preço vil, 
seja para ficar, na realidade com a sua propriedade plena e definitiva, 
violando, no fundo, a proibição do pacto comissório, seja para continuar 
credor e receber mais do que lhe era efetivamente devido. Além disso, ao 
aplicar o produto da venda na satisfação do crédito, inclui o credor as 
despesas a que deu lugar, nada mais justo sendo que o devedor possa 
verificar sua exatidão.
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(Alienação Fiduciária em Garantia. São Paulo: Editora RT, 1970, pg. 110.) A 
lição de Hélio do Valle Pereira retrata a possível efetividade da ação para o 
próprio credor fiduciário. Aponta que seria vantajoso ajuizar ação de 
prestação de contas (na modalidade de dar contas) para constituir o título 
executivo em relação ao saldo remanescente, o que, em sentido contrário, 
confirma a possibilidade dessa ação por parte do devedor:

A prestação de contas será particularmente importante nas relações entre 
fiduciante e fiduciário, tanto mais em respeito à apuração de saldo devedor 
subsequente à venda do bem objeto da garantia fiduciária.

O pedido pode ser formulado indistintamente por fiduciante ou fiduciário, 
pois assiste legitimidade ativa àquele que tem o dever de prestar contas 
(credor), assim como àquele que tem o direito de exigi-las (devedor) (art. 914 
do CPC).

[...] Essa demanda terá uma vantagem adicional para o credor. É que 
vendido extrajudicialmente o bem, não se tem reconhecido liquidez suficiente 
para autorizar a imediata execução de saldo devedor. Seria necessário, pelo 
caminho cognitivo, obter sentença condenatória e, só então, migrar para a 
execucional. No entanto, pode o fiduciário adiantar-se, prestando contas e, 
reconhecido saldo em seu favor, prosseguir por meio de execução por título 
judicial (quanto à decisão que reconhecer o quantum em seu favor 
constituído). (A nova Alienação Fiduciária em garantia. Florianópolis: 
Conceito Editorial, 2008 pgs. 181/182).

Portanto, há interesse de agir (utilidade e adequação) para o devedor 
fiduciário ajuizar ação de prestação de contas, especificamente quanto aos 
valores decorrentes do leilão extrajudicial do bem e a sua imputação no 
débito, ocorrida no curso da ação de busca e apreensão.

(...) Alteração no art. 2º do Decreto-Lei n. 911/1969 Destaco que a Lei n. 
13.043/2014 alterou a parte final do artigo 2º do Decreto-Lei n. 911/1969, 
determinando que o resultado da alienação extrajudicial fosse demonstrado 
ao devedor, com a respectiva prestação de contas:

Art. 2º No caso de inadimplemento ou mora nas obrigações 
contratuais garantidas mediante alienação fiduciária, o 
proprietário fiduciário ou credor poderá vender a coisa a 
terceiros, independentemente de leilão, hasta pública, avaliação 
prévia ou qualquer outra medida judicial ou extrajudicial, salvo 
disposição expressa em contrário prevista no contrato, devendo 
aplicar o preço da venda no pagamento de seu crédito e das 
despesas decorrentes e entregar ao devedor o saldo apurado, se 
houver, com a devida prestação de contas. (Redação dada pela 
Lei nº 13.043, de 2014 - grifei.)

Portanto, a partir da nova redação do art. 2º do Decreto-Lei n. 911/1969, 
não há mais dúvida quanto ao cabimento da ação de prestação de contas em 
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hipóteses como a destes autos.

 

Tal entendimento vem corroborado, ainda, pelos seguintes precedentes:  REsp 

1.672.697/SP (Min. Antônio Carlos Ferreira, Dje de 08/08/2018), REsp 

1.647.078/SP (Min. Antônio Carlos Ferreira, Dje de 26/02/2018) e AREsp 

1.220.250/MG (Min. Maria Isabel Gallotti, Dje de 13/03/2018).

Quanto à questão referente ao pedido genérico, a discussão do acórdão 

limitou-se à questão referente à ausência de interesse de agir, o que foi afastada, 

determinando o prosseguimento da ação, o que não impede que o juízo de origem, 

ao assim proceder, verifique a existência dos demais requisitos para o 

prosseguimento da ação.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

 

Brasília, 16 de novembro de 2020
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